
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.023 - MG (2014/0156922-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MILEMA DE ANDRADE MEDEIROS 
ADVOGADOS : GUILHERME PIRES DA COSTA REIS E OUTRO(S)
  RÔMULO QUEIROZ SILVA 
AGRAVADO : OCEANAIR LINHAS AÉREAS LTDA 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO DE 
VOO DOMÉSTICO. MERO ABORRECIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. No presente caso, verificar se o atraso ocorrido em voo doméstico 
gerou dano moral ou mero aborrecimento exigiria o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.023 - MG (2014/0156922-0)
  

AGRAVANTE : MILEMA DE ANDRADE MEDEIROS 
ADVOGADOS : GUILHERME PIRES DA COSTA REIS E OUTRO(S)
  RÔMULO QUEIROZ SILVA 
AGRAVADO : OCEANAIR LINHAS AÉREAS LTDA 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por MILEMA DE ANDRADE 

MEDEIROS contra decisão deste relator, que negou seguimento ao recurso especial ao 

fundamento de incidência das Súmulas nº 7/STJ.

Inconformada, a agravante sustenta tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito.

É o sucinto relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.023 - MG (2014/0156922-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MILEMA DE ANDRADE MEDEIROS 
ADVOGADOS : GUILHERME PIRES DA COSTA REIS E OUTRO(S)
  RÔMULO QUEIROZ SILVA 
AGRAVADO : OCEANAIR LINHAS AÉREAS LTDA 
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO DE 
VOO DOMÉSTICO. MERO ABORRECIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. No presente caso, verificar se o atraso ocorrido em voo doméstico 
gerou dano moral ou mero aborrecimento exigiria o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A pretensão recursal não merece prosperar.

Não existem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 

motivo pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo 

transcritos:

2. O entendimento do STJ é pacífico no sentido de não ser qualquer 
inadimplemento contratual ensejador de dano moral, somente se 
configurando este por atraso em voo, em regra, se o consumidor foi 
submetido a situação constrangedora ou humilhante, além do mero 
dissabor. O importante é que o ato ilícito seja capaz de irradiar-se para a 
esfera da dignidade da pessoa, ofendendo-a de maneira relevante. 
Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. COMPANHIA AÉREA. CONTRATO DE 
TRANSPORTE. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS. ATRASO DE 
VOO. SUPERIOR A QUATRO HORAS. PASSAGEIRO 
DESAMPARADO. PERNOITE NO AEROPORTO. ABALO PSÍQUICO. 
CONFIGURAÇÃO. CAOS AÉREO. FORTUITO INTERNO. 
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INDENIZAÇÃO DEVIDA.
1. Cuida-se de ação por danos morais proposta por consumidor 
desamparado pela companhia aérea transportadora que, ao atrasar 
desarrazoadamente o voo, submeteu o passageiro a toda sorte de 
humilhações e angústias em aeroporto, no qual ficou sem 
assistência ou informação quanto às razões do atraso durante toda 
a noite.
2. O contrato de transporte consiste em obrigação de resultado, 
configurando o atraso manifesta prestação inadequada.
3. A postergação da viagem superior a quatro horas constitui falha 
no serviço de transporte aéreo contratado e gera o direito à devida 
assistência material e informacional ao consumidor lesado, 
independentemente da causa originária do atraso.
4. O dano moral decorrente de atraso de voo prescinde de prova e a 
responsabilidade de seu causador opera-se in re ipsa em virtude do 
desconforto, da aflição e dos transtornos suportados pelo 
passageiro.
5. Em virtude das especificidades fáticas da demanda, afigura-se 
razoável a fixação da verba indenizatória por danos morais no valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
6. Recurso especial provido.
(REsp 1280372/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 10/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA 
FORNECEDORA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE 
PESSOAS. ATRASO DE VÔO. TROCA DE VÔO SEM 
COMUNICAÇÃO PRÉVIA DO PASSAGEIRO. DANO MORAL. 
CABIMENTO DOS EMBARGOS DE INFRINGENTES. CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. SÚMULA 07/STJ. QUANTUM ARBITRADO 
COM RAZOABILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1355561/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014)

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ATRASO EM 
VOO DOMÉSTICO NÃO SIGNIFICATIVO, INFERIOR A OITO 
HORAS, E SEM A OCORRÊNCIA DE CONSEQUÊNCIAS GRAVES. 
COMPANHIA AÉREA QUE FORNECEU ALTERNATIVAS 
RAZOÁVEIS PARA A RESOLUÇÃO DO IMPASSE. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO.
1. O cerne da questão reside em saber se, diante da 
responsabilidade objetiva, a falha na prestação do serviço - atraso 
em voo doméstico de aproximadamente oito horas - causou dano 
moral ao recorrente.
2. A verificação do dano moral não reside exatamente na simples 
ocorrência do ilícito, de sorte que nem todo ato desconforme o 
ordenamento jurídico enseja indenização por dano moral. O 
importante é que o ato ilícito seja capaz de irradiar-se para a esfera 
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da dignidade da pessoa, ofendendo-a de maneira relevante. Daí 
porque doutrina e jurisprudência têm afirmado, de forma uníssona, 
que o mero inadimplemento contratual - que é um ato ilícito - não se 
revela, por si só, bastante para gerar dano moral.
3. Partindo-se da premissa de que o dano moral é sempre 
presumido - in re ipsa (ínsito à própria ofensa) -, cumpre analisar a 
situação jurídica controvertida e, a partir dela, afirmar se há ou não 
dano moral indenizável.
4. No caso em exame, tanto o Juízo de piso quanto o Tribunal de 
origem afirmaram que, em virtude do atraso do voo - que, segundo o 
autor, foi de aproximadamente oito horas -, não ficou demonstrado 
qualquer prejuízo daí decorrente, sendo que a empresa não deixou 
os passageiros à própria sorte e ofereceu duas alternativas para o 
problema, quais sejam, a estadia em hotel custeado pela companhia 
aérea, com a ida em outro voo para a capital gaúcha no início da 
tarde do dia seguinte, ou a realização de parte do trajeto de ônibus 
até Florianópolis, de onde partiria um voo para Porto Alegre pela 
manhã. Não há, pois, nenhuma prova efetiva, como consignado pelo 
acórdão, de ofensa à dignidade da pessoa humana do autor.
5. O aborrecimento, sem consequências graves, por ser inerente à 
vida em sociedade - notadamente para quem escolheu viver em 
grandes centros urbanos -, é insuficiente à caracterização do abalo, 
tendo em vista que este depende da constatação, por meio de 
exame objetivo e prudente arbítrio do magistrado, da real lesão à 
personalidade daquele que se diz ofendido. Como leciona a melhor 
doutrina, só se deve reputar como dano moral a dor, o vexame, o 
sofrimento ou mesmo a humilhação que, fugindo à normalidade, 
interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, 
chegando a causar-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu 
bem-estar. Precedentes.
6. Ante a moldura fática trazida pelo acórdão, forçoso concluir que, 
no caso, ocorreu dissabor que não rende ensejo à reparação por 
dano moral, decorrente de mero atraso de voo, sem maiores 
consequências, de menos de oito horas - que não é considerado 
significativo -, havendo a companhia aérea oferecido alternativas 
razoáveis para a resolução do impasse.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1269246/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014)

3. O Tribunal de origem, soberano na apreciação do acervo 
fático-probatório, assim consignou - fls. 256 e 257:

Ao reverso do que restou decidido, data venia, tem-se que, em que 
pese o atraso de saída da aeronave, não se pode dizer que o tempo 
de espera foi prolongado, já que apenas de três horas e trinta 
minutos, não é nada exagerado em se tratando de período de férias 
escolares e de festas de final de ano, data em que, conhecidamente, 
o movimento nos aeroportos do país atinge seu limite máximo.
(...)

Saliente-se que, mesmo que não provado nos autos que a aeronave 
precisou de manutenção extra naquela data, razão alegada para tal 
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cancelamento, o certo é que a apelante cuidou, como determinam as 
normas estabelecidas pela ANAC, especialmente pela Resolução n° 
141 de 09 de março de 2010, de prestar a assistência adequada à 
consumidora e, ainda, reacomodá-la em vôo próprio com o mesmo 
destino e na primeira oportunidade, com menos de quatro horas de 
espera (art. 3o).

Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento - e verificar se o 
atraso constituiu mero ilícito contratual ou transbordou para a esfera do 
dano moral indenizável - exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que 
é vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Nesse contexto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0156922-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.464.023 / 
MG

Números Origem:  0180339502012  01803395020128130145  10145120180339001  10145120180339002  
10145120180339003  180339502012  1803395020128130145

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILEMA DE ANDRADE MEDEIROS
ADVOGADOS : GUILHERME PIRES DA COSTA REIS E OUTRO(S)

RÔMULO QUEIROZ SILVA
RECORRIDO : OCEANAIR LINHAS AÉREAS LTDA
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Transporte Aéreo - Atraso de vôo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILEMA DE ANDRADE MEDEIROS
ADVOGADOS : GUILHERME PIRES DA COSTA REIS E OUTRO(S)

RÔMULO QUEIROZ SILVA
AGRAVADO : OCEANAIR LINHAS AÉREAS LTDA
ADVOGADO : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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